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    Dedico este trabalho a todas as famílias em situação de violência


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    O Brasil tem uma imensa dívida com as suas crianças e adolescentes devido à invisibilidade que legitimou inúmeras violações de direitos humanos a essa população. Do período Colonial até os anos 90, as crianças e os adolescentes foram marcados pela exclusão devido às classificações de pobres, periféricas, negras, indígenas, quilombolas e reconhecidas como adultos em miniaturas, como é descrito por Coimbra e Aires (2008) e Cruz, Hillescheim e Guareschi (2005). Estes fatores são expressos através da invisibilidade que, de acordo com Sposato (2013), alimenta a repressão, possibilitando o aumento das violações de direitos humanos. A ditadura militar foi um ápice da repressão no país, o que possibilitou a construção de coletivos e movimentos sociais como resposta a esse processo. Mediante a luta popular em 1988, foi promulgada a Constituição Federal - CF (Brasil, 1988); em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Brasil, 1990) e, em 2012, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE (Brasil, 2012). As duas primeiras legislações propõem que o Estado garanta os direitos sociais a todos(as) e estabelece os órgãos responsáveis para o seu cumprimento e a terceira legislação orienta de como deve ser o atendimento aos adolescentes que cometeram ato infracional. Ressalta-se que essas legislações foram uma tentativa do Estado de reaver as violações de direitos promovidas às crianças e adolescentes. No entanto, pela falta de implementação dessas normatizações, as violações continuam sendo uma realidade na infância e da adolescência brasileira, de forma que isto expressa como este público não é prioridade absoluta como recomendado na Convenção dos Direitos Humanos de Crianças - CDC (ONU, 2004/1989) e no ECA (Brasil, 1990).




    Apesar do pouco avanço nessa área, essas legislações possibilitaram a construção de canais de denúncias, quando na Constituição Federal no artigo 227 reconhece que crianças e adolescentes são alvos de violência (Brasil, 1988). No ECA estabelece-se a criação dos Conselhos Tutelares com a intenção da comunidade poder denunciar casos de violações de direitos com crianças e adolescentes (Brasil, 1990). Posteriormente, o Disque 100 possibilitou a realização das denúncias através de telefone, internet, aplicativo ou correspondência e, além disso, resguarda a identidade do denunciante (Medeiros, 2014; Brasil, 2018).




    Os canais de denúncias possibilitaram o controle social da sociedade civil a respeito das violações de direito. A partir dos dados do Disque 100 divulgados pelo Ministério dos Direitos Humanos, no ano de 2019, 55% das denúncias recebidas eram sobre as violências sofridas por crianças e adolescentes. Nesse segmento, 62.019 dos casos são referentes à negligência, 36.304 à violência psicológica, 33.374 à violência física, 17.029 à violência sexual e 12.558 a outras violências (policial, institucional, intolerância religiosa, entre outras) (Brasil, 2020). Considerando a violência sexual como uma grave violação de direito e a temática a ser abordada neste trabalho, será exposto o valor numérico das denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes nos últimos nove anos.




    Tabela 1 - Série Histórica das denúncias de violência sexual no Disque 100
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    Fonte: Brasil, 2018




    No período de 2011 a 2012, houve um crescimento de 73,8% das denúncias, no entanto nos anos seguintes as denúncias diminuíram. Araújo (2002) considera que os casos de violência sexual instalam um processo de crise na rede de atendimento, sendo muito comuns os encaminhamentos não resolutivos, de forma que os denunciantes descredibilizam essa ação. Nesta direção, o Balanço Anual Disque Direitos Humanos de 2018 apresenta que os encaminhamentos feitos por esse canal de denúncia possuem o retorno de 15% das informações recebidas. Isso pode ter influenciado na diminuição das denúncias nos anos seguintes. Ainda assim, as violações dos direitos sexuais continuam sendo emblemáticas no país. Destaca-se que nos anos seguintes o relatório elaborado pelo Disque 100 não avaliou a efetividade das denúncias, apenas a caracterização da violência.




    O fato de as crianças e adolescentes serem o maior grupo com denúncias de violências é um reflexo da falta de investimento no orçamento nas esferas da união, estaduais, municipais e distritais na construção de políticas públicas para esse segmento. O país ainda precisa avançar na escuta, na compreensão das crianças e adolescentes como sujeitos de direito e oportunizar a participação de crianças e adolescentes na construção de políticas públicas, assim como está sendo recomendado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente - CONANDA na resolução 191/2017 (Brasil, 2017).




    Essa falta de prioridade e investimento, a vivência de inúmeras violações de direitos e as carências afetivas e sociais têm promovido que os adolescentes respondam de forma violenta ao Estado. Afinal, não aprenderam a se comunicar de forma diferente, pois as relações com os familiares, policiais e demais atores da rede são mediadas pela violência. Ressalta-se que essa é uma maneira de os adolescentes garantirem a visibilidade e a mídia atua como um importante ator na manutenção do contexto de evidência do jovem através da violência. Cal e Santos (2015) realizaram uma pesquisa a partir de reportagens jornalísticas e apresentaram o discurso da mídia em relação ao adolescente que cometeu ato infracional. Nesse estudo, os autores identificaram as reportagens como um dispositivo da mídia, que espetaculariza a violência praticada pelos adolescentes, e o discurso mais recorrente é a periculosidade deles, de forma que as crianças e adolescentes são enxergadas pela sociedade quando praticam atos violentos. Apesar disso, não são todos os atos infracionais que aumentam a visibilidade dos adolescentes. As contravenções de cunho sexual na adolescência são invisibilizadas. Essa dissertação vem, nesse sentido, lançar luzes sobre as relações familiares dos adolescentes, que cometeram ofensa sexual, atendidos no ano de 2017 em um serviço de saúde mental infanto-juvenil do Distrito Federal.




    A violência sexual está entre as quatro violações que ocorrem com maior frequência contra crianças e adolescentes no Brasil (Brasil, 2020). A respeito do autor da violência sexual, Worling e Langton (2015) mencionam que, em contexto internacional, tem sido observado o aumento da incidência de casos em que o adolescente comete essa violência. Segundo Worley, Church e Clemmons (2011), nos Estados Unidos aproximadamente 20% das prisões por ofensa sexual são praticadas por jovens e aproximadamente 40 a 50% dos crimes sexuais contra crianças com idade abaixo de 12 anos são cometidos por adolescentes abaixo de 18 anos. Ainda conforme Butler e Seto (2002), cerca de 10% a 15% dos adolescentes que cometeram ofensas sexuais continuam com tal conduta quando adultos e aproximadamente metade dos adultos ofensores sexuais relataram que sua primeira prática de violência sexual ocorreu durante a adolescência. O Levantamento Anual do SINASE aponta que no ano de 2014 houve 334 adolescentes cumprindo medidas socioeducativas, no Brasil, por atos infracionais de cunho sexual (Brasil, 2017), e no ano de 2015 este número aumentou para 344 (Brasil, 2018). Pincolini e Hutz (2014) informam que, no Rio Grande do Sul, 30% das ofensas sexuais foram praticados por pessoas com idade inferior a 18 anos, geralmente irmãos (as) e primos (as). No Distrito Federal, a Vigilância Epidemiológica notificou, de 2010 a 2014, 3.910 casos de violência sexual, sendo esta mais prevalente na faixa etária de 10 a 19 anos. Em relação à pessoa que cometeu a ofensa sexual, no ano de 2015, a violência foi mais praticada por adultos (184), seguida pelos adolescentes (47) (Distrito Federal, 2016). Bastos e Costa (2021) analisou os processos judiciais em uma das regiões do país e identificou 254 inquéritos no período de 2013 a 2016 referente à violência sexual praticada por adolescentes. Neste estudo ainda apresentou maior prevalência destas violências praticadas contra meninas entre 10 e 14 anos e compartilhavam a residência com o ofensor.




    A descoberta desse fato promove crise familiar (Pelisoli, Teo-doro, Dell Aglio, 2007; Oliveira Jr et al., 2014). Diante disso, as famílias utilizam da manutenção do segredo como uma forma de solucionar o conflito (Lordello & Oliveira, 2012), sendo este um dos motivos para não haver a denúncia e a situação ser “resolvida” no ambiente particular. Logo, existem poucas possibilidades de reconhecimento desta problemática e a construção de políticas públicas para o enfrentamento dela. Desenvolver trabalho com este assunto colabora com o rompimento desta lógica de camuflar e silenciar esta problemática.




    Uma alternativa construída pelo Estado brasileiro e considerada por Paixão e Deslandes (2010) como a principal política de enfrentamento à violência sexual no país é o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Contra Criança e Adolescente - PNEVSCA. Este plano propõe seis eixos de atuação: Prevenção, Atenção, Defesa e Responsabilização, Participação dos Adolescentes, Estudos e Pesquisa, Comunicação e Mobilização Social (Brasil, 2013). A seguir serão comentados os eixos de Prevenção, Atenção, Estudos e Pesquisas como norteadores da justificativa desse livro.




    O eixo da Prevenção tem como objetivo “assegurar ações preventivas contra o abuso e/ou exploração sexual de crianças e adolescentes, fundamentalmente pela educação, sensibilização e autodefesa” (Brasil, 2013, p. 9). Penso, Conceição, Costa e Carreteiro (2012), Costa, Junqueira, Meneses e Stroher (2013) e Grant et al. (2009) destacam que os adolescentes que cometeram ofensa sexual vivenciaram a violência em suas vidas, sendo necessário o conhecimento deste adolescente e a promoção de ações voltadas para a superação dos efeitos desta experiência. Essa proposta seria uma maneira de prevenir a incidência de novos casos e ampliar a perspectiva de prevenção da violência sexual contra crianças e adolescentes.




    O eixo da Atenção tem como orientação a oferta de atendimento às pessoas que sofreram a violência sexual, à pessoa que cometeu a ofensa sexual e aos seus familiares. No entanto, conforme Meneses, Stroher, Setubal, Wolf e Costa (2016), há pouquíssimas experiências de atendimento aos adultos que cometeram a violência sexual e observa-se o mesmo fenômeno na adolescência. Em defesa da garantia do atendimento, Costa e Santos (2013) destacam a natureza paradoxal das medidas protetivas em casos de violência sexual intrafamiliar. As autoras destacam que, apesar de a responsabilização da pessoa que cometeu violência sexual se apresentar como uma importante forma de controle social, somente manter o ofensor recluso não é suficiente para a prevenção de uma recidiva. Em geral, o ofensor precisa de tratamento e acompanhamento (Ryan, 2012; Prybylski, 2015; Worling & Langton, 2017). E, neste sentido, o limitado conhecimento a respeito deste sujeito dificulta um atendimento que realmente promova resultados eficazes. Destaca-se que o atendimento, além de diminuir a possibilidade de nova incidência do comportamento ofensivo, possibilita que o ciclo da violência seja interrompido, bem como promove a humanização ao autor deste ato através do tratamento (Meneses et al., 2016; Silva, 2006).




    O eixo de Estudos e Pesquisas tem a finalidade de “conhecer as expressões do abuso e/ou exploração sexual de crianças e adolescentes por meio de diagnósticos, levantamento de dados, estudos e pesquisas” (Brasil, 2013, p. 9). Neste sentido, observa-se a necessidade de maiores estudos a respeito do adolescente que cometeu a violência sexual, uma vez que as pesquisas sobre o assunto têm sido demonstradas de forma polarizada, apresentando informações com maior proporção sobre a pessoa do sexo feminino que sofreu a violência (Weiss, 2010; Cruz & Uziel, 2014).




    Diversos estudos destacam a importância do conhecimento mais aprofundado sobre o adolescente que cometeu ofensa sexual (Butler & Seto, 2002; Worley et al., 2011; Pullman & Seto, 2012). Percebe-se um esforço dos pesquisadores internacionais e nacionais em identificar características dos ofensores e de suas famílias, uma vez que é fundamental conhecer tais adolescentes para que o acompanhamento seja especializado e diferenciado, buscando minimizar os riscos de uma possível reincidência. Porém, no Brasil, existe uma escassa produção sobre o tema (Costa et al., 2013; Nogueira da Silva Costa & Costa, 2013; Costa, Junqueira, Ribeiro, Meneses, 2011; Costa 2013). Os estudos brasileiros têm desenvolvido conhecimento a partir de pesquisas qualitativas, revelando informações sobre a subjetividade, as relações familiares, o significado do ato ofensivo, a metodologia de atendimento e a vivência dos profissionais que promovem esse processo terapêutico. O Brasil necessita produzir pesquisas quantitativas que possam desvelar a incidência, características do ato ofensivo, bem como do próprio adolescente. A produção dessas pesquisas poderia contribuir com o conhecimento do fenômeno no território nacional. Este trabalho tem a intenção de aprofundar o conhecimento acerca das relações familiares deste adolescente. Ressalta-se que a contribuição da academia é de grande importância, uma vez que os estudos produzidos viabilizam o desenvolvimento de perspectivas a respeito do tema e, por conseguinte, de enfrentamento. Sendo assim, o projeto desenvolvido nesse livro traz a oportunidade da construção de novos olhares sobre o assunto da violência sexual contra crianças e adolescentes.




    Sabe-se que estudar este tema envolve inúmeros desafios, pois são muitos os fatores que contribuem para a ocorrência do abuso sexual na família. Acredita-se no trabalho com adolescentes que cometeram ofensas sexuais é uma forma de prevenir a violência. Assim, a presente pesquisa se mostra relevante, pois trará contribuições para a superação de algumas lacunas no conhecimento acerca dos adolescentes que cometeram ofensa sexual e seus vínculos afetivos na interação familiar, bem como a promoção de políticas públicas favoráveis ao atendimento e a responsabilização pelo ato cometido viabilizando a interrupção do circuito da violência (Meneses et al., 2016; Nichols & Schawartz, 2007; Silva, 2006). Além disto, este estudo permite dar voz às famílias que lidam com o drama do fracasso da proteção e a necessidade do pertencimento e do isolamento afetivo do autor da violência sexual (Pelissoli et al., 2007; Nogueira Costa Silva & Costa, 2013).




    Para além das políticas públicas, este adolescente encontra-se em diversos contextos da sociedade (escola, igreja, lazer e outros) e em processo de desenvolvimento, assim sujeito a estabelecer diversas relações interpessoais. No entanto o olhar do outro, seja de um familiar ou de um amigo, muitas vezes se concentra apenas na cena da violência sexual. As formas como as pessoas se relacionam com este adolescente contribuem para a formação da subjetividade dele. Diante de interações baseadas na prática do ato ofensivo, é promovido o isolamento social, o distanciamento afetivo e a dificuldade de comunicação com os familiares, e são potencializados os sentimentos de vergonha, medo e culpa, os quais precisam ser considerados no processo de cuidado das pessoas em situação de violência (Ferrari, 2002; Costa, 2011). Acredita-se ainda que a produção e a disseminação do conhecimento sobre essa temática possibilitam a diminuição de estigmas nas relações de pertencimento, construção e desenvolvimento da identidade desse adolescente.




    Por tanto, esta pesquisa tem a intenção de analisar os vínculos familiares do adolescente, após o cometimento da ofensa sexual, analisar a qualidade da vinculação afetiva do adolescente que cometeu ofensa sexual com a pessoa que sofreu a violência sexual e com os demais familiares e, identificar como o subsistema parental e fraternal do adolescente que cometeu ofensa sexual percebe a violência praticada. Para isto, foi desenvolvida uma pesquisa documental sendo analisada através dos seguintes eixos: Afetividade - Quero saber qual lugar eu ocupo na sua vida?; Vínculo - Fui... Mas, volto já; – Comunicação - [In]Visibilidade do sofrimento da família em situação de ofensa sexual.


  




  

    CAPÍTULO I 2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 LENTES SISTÊMICAS




    A pesquisa realizada teve como fundamentação teórica o pensamento sistêmico, pois este tem sido considerado um importante recurso para o entendimento da adolescência e das relações familiares. Esta teoria é fundamentada no paradigma da ciência contemporânea. Esteves de Vasconcellos (2012) considera que a ciência teve origem em um paradigma tradicional, o qual é sustentado a partir de três princípios: simplicidade, estabilidade e objetividade. Esta autora acredita que estes fatores são limitados para apropriar as diversas realidades, em especial as relacionadas às ciências humanas. Sendo assim, Esteves de Vasconcelos (2012) descreve o paradigma emergente da ciência contemporânea baseada em três pressupostos: complexidade, instabilidade e intersubjetividade. No primeiro momento, a pensadora estabeleceu uma correlação entre os paradigmas da ciência tradicional e contemporânea e, posteriormente, avançou afirmando a necessidade de transformar o último em pensamento sistêmico, uma forma de compreender o mundo (Esteves Vasconcellos, 2012). Por conseguinte, Esteves de Vasconcellos ressaltou que os paradigmas não são excludentes, e sim complementares (Esteves de Vasconcellos, 1995). Abaixo, será descrito cada um dos pressupostos.
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    Figura 1: Pressupostos dos Paradigmas da Ciência Tradicional e Contemporânea (Adaptação de Esteves de Vasconcellos, 2012)




    A simplicidade é um pressuposto da ciência baseada no microscópio, onde o mundo era compreendido a partir das fragmentações. Sendo assim, acreditava-se que seria possível explicar o objeto de estudo através da separação de elementos simples e causalidades lineares (causa e efeito). A complexidade traz a proposta de ampliar o foco do objeto com a intenção de entendê-lo em contexto, de forma que a compreensão não seja reduzida a elementos desconexos. Destaca-se que, ao compreender que este objeto está em relação, os elementos não desaparecem e nem se transformam em uma terceira forma. A complexidade conserva todos os elementos constituintes daquele objeto. Esteves de Vasconcellos (2012) defende que este movimento é realizado por meio do princípio dialógico, quando as dualidades são articuladas e mantêm as unidades como pontos centrais. Um exemplo exposto pela autora indica determinado sujeito como um ser autônomo e dependente, de maneira que uma qualidade não exclua a outra. Nesse sentido, a autora convida o leitor a observar a multifatorialidade presente no objeto (Esteves de Vasconcellos, 1995; 2012).




    Morin (2003, p.89) também destaca a importância da contextualização dos fenômenos, uma vez que é preciso “substituir um pensamento que isola e separa por um pensamento que distingue e une”, reconhecendo que as realidades são ao mesmo tempo solidárias e conflituosas. Para o autor, o pensamento disjuntivo e redutor predominante na ciência nos últimos anos deve ser substituído pelo pensamento complexo, no sentido originário do termo complexus, que é tecido junto.




    A estabilidade é explicada por duas qualidades: a previsibilidade e a controlabilidade. Essas características reafirmavam o caráter do fenômeno imutável e irreversível; afinal, nesta concepção, o mundo é. A instabilidade refuta a premissa de que o mundo é estável e as variáveis controláveis. Este conceito proposto por Esteves Vasconcellos (2012) assume que a realidade é um processo em vir a tornar-se, ou seja, mudança. A autora destaca ainda que as transformações no mundo sejam constantes. Diante dessa característica, não há como prever as condições da realidade e as variáveis que as controlam (Esteves de Vasconcellos, 1995; 2012).




    A objetividade é a crença de conhecer a realidade do mundo de maneira objetiva, havendo apenas uma verdade sobre este mundo. A intersubjetividade questiona a possibilidade de conhecer o mundo objetivamente, uma vez que o objeto só é percebido de tal maneira por existir um observador inserido em um contexto possível de compreender aquele objeto daquela forma. Ao assumir isto, reconhece-se que não existe uma única verdade para explicar algo, mas entende-se a existência de diversas teorias coerentes para explicar um determinado fenômeno, sendo a pergunta norteadora da teoria a ser utilizada. Além disso, acredita-se que o conhecimento tem origem em uma subjetividade (Esteves de Vasconcellos, 2012).




    Anteriormente, Esteves de Vasconcellos (1995) aplicava a teoria exposta acima na terapia familiar através da Cibernética, que é a teoria dos sistemas. No início do século XX, essa abordagem foi sendo construída a partir dos movimentos das máquinas e depois essa concepção foi transposta aos seres vivos. No primeiro momento da Cibernética, o sistema era compreendido em duas instâncias: mecanicista e organicista. Enquanto a mecanicista se referia às técnicas de controle, autonomia e inovações tecnológicas, a organicista se preocupava em identificar os princípios e as leis do funcionamento. As duas instâncias desenvolvem atividades diferentes, no entanto são interdependentes e responsáveis pela ação progressiva e recursiva da Cibernética. A ação progressiva é a resposta interna do sistema frente às interferências externas (input/output). Esta resposta pode desestabilizar o sistema, de forma que seja necessário ser feita a autorregulação. A recursividade se refere ao processo de autorregulação, que é o sistema adaptando aos desvios das trajetórias com a intenção de cumprir a meta (Esteves de Vasconcellos, 1995).




    A teoria da Terapia Sistêmica Familiar baseia-se em seis conceitos: equifinalidade, globalidade, homeostase, morfogênese, noção de causalidade circular e princípio da não-somatividade. A equifinalidade prevê o equilíbrio dos sistemas através da capacidade do organismo de proteger ou restaurar a sua integridade. Diante disso, é observado que, se os parâmetros iniciais forem equivalentes, o resultado tende a ser igual. Quando as condições iniciais forem diferentes, assim também será o resultado. A globalidade se refere à coesão do sistema, sendo que se algo for alterado em uma parte do sistema, esse promoverá mudança no todo. A homeostase é um dos processos de autorregulação que tem a intenção de proteger o sistema de qualquer desvio ou mudança, pois o objetivo é garantir a estabilidade. Desta maneira, a unidade familiar resiste à mudança. A morfogênese é o processo de autotransformação do sistema ou a procura por mudança. A noção de causalidade circular compreende a circularidade linear e avança na recursividade. Este conceito permite observar que não existem causas, mas um sistema de influências em interação, de forma que os problemas familiares são mantidos por uma série de ações e reações. O princípio da não-somatividade é a compreensão de que o comportamento total do sistema é maior do que a soma das ações individuais (Nichols & Schawartz, 2007; Celestino & Bucher- Maluschke, 2015; Fiorini & Guisso, 2016).




    A partir destes aportes conceituais, na década de 50, a Terapia Familiar começou a ser formulada. Em 1970 ocorreu o surgimento de diversas escolas: Estratégica, Estrutural, Boweniana, Narrativa e Colaborativa (Nichols & Schawartz, 2007; Fiorini & Guisso, 2016). Nessa dissertação, será utilizada a abordagem Estruturalista para analisar os fenômenos, devido ao fato de esta ser a base da intervenção realizada com os adolescentes que cometeram ofensa sexual e ser uma teoria centrada nas relações entre os subsistemas. Além disso, a Escola Estrutural foi elaborada a partir das intervenções promovidas por Minuchin, no Harlem, com as famílias de adolescentes negros, em um contexto de vulnerabilidade psicossocial (Nichols & Schawartz, 2007). Desta maneira, acredita-se que esta corrente teórica se adeque melhor com o objetivo desta dissertação.




    Salvador Minuchin tornou-se terapeuta em 1960 e, em 1970, criou a abordagem Estrutural, sendo definida pelo autor como um conjunto de técnicas e teorias que abordam o indivíduo dentro do seu contexto social (Minuchin, 1982). Esse autor acreditava que o sintoma de um indivíduo era originado pela disfuncionalidade familiar, de forma que seria necessário reestabelecer os limites e as hierarquias entre os subsistemas. O intuito desta abordagem é que a família se aproxime do modelo familiar definido pelos membros (Hoffman, 1981; Fiorini & Guisso, 2016). A partir disto, o terapeuta trabalha com as circunstâncias do presente para desenvolver a organização estrutural da família (Minuchin, 1982).




    2.2 ELEMENTO I DA CENA: FAMÍLIA & INCESTO




    O pensamento sistêmico na Psicologia tem sido aplicado como uma abordagem de compreensão e atendimento às famílias. Pelisoli et al. (2007, p.258) afirmam que a família é a "instituição social básica fundamental para a formação do indivíduo em um sistema de relações que inclui pessoas ligadas ao parentesco e/ou sentem-se pertencentes a um determinado contexto". Para Minuchin, Lee e Simon (2008), a família é um sistema aberto em transformação, constituindo-se de um grupo de pessoas conectado por emoção e/ou sangue. Os membros que constituem a família desenvolvem padrões de interação e vivenciam juntos diversas situações que justificam e explicam este processo. E nestas interações, os membros constroem uns aos outros. Os autores (Pelisoli et al., 2007; Minuchin et al., 2008) consideram que a família ultrapassa a questão da consanguinidade e valorizam o sentimento de pertencimento presente nesta relação. Pelisoli et al. (2007), Brito (2011) e Souza e Oliveira (2011) acreditam que a família possibilita a construção do sujeito neste ambiente, pois propicia o desenvolvimento psíquico e a aprendizagem através da interação social e a transmissão de valores éticos, estéticos, religiosos e culturais, proporciona o afeto para sobrevivência emocional, suporte para enfrentamento das ansiedades existenciais, e auxilia na superação das crises. Além disso, Costa e Marra (2013) apontam que a família possui objetivo externo de acomodar e transmitir uma cultura e interno de proteger psicossocialmente os seus membros. Estes fatores são desenvolvidos neste ambiente por ser o primeiro espaço social habitado por um sujeito.




    Minuchin (1982) salienta que, para compreender as famílias, é necessário conhecer seu contexto sócio-histórico. Por esse motivo, será descrito como foram formados os grupos familiares e os processos de transformações no mesmo. As famílias primitivas são os primeiros vestígios do grupo familiar na história (Engels, 1985; Porreca, 2008). Engels (1985) e Porreca (2008) tratam sobre as mudanças que historicamente modificaram a estrutura e a dinâmica das famílias até chegar às diversas maneiras de vivê-las, hoje. Engels (1985) e Souza e Oliveira (2011) consideram que a propriedade, o patriarcado e a urbanização foram fatores importantes para esse processo de mudança, pois viabilizaram que o homem fosse o responsável pelos comandos realizados na família dentro de um espaço denominado casa, os quais eram propriedade desse sujeito. Nesse período, a figura paterna possuía o papel central como maior nível de poder na família, enquanto a materna era secundária e submissa às ordens do esposo (Cruz & Uziel, 2014). Cruz e Uziel (2014) salientam que, no século XVIII, a criança começou a ganhar destaque familiar por ser o herdeiro e isto aumenta a relevância da mulher neste espaço. Em 1960 foi inventada a pílula anticoncepcional e, posteriormente, em 1970, o movimento feminista começou a questionar o papel da mulher no mundo, em especial nas famílias. Dessa maneira, a mulher pôde ganhar uma parte do poder sobre o seu corpo, o que provocou mudanças no ambiente interno familiar e possibilitou que pudessem trabalhar fora de casa devido à necessidade de recursos humanos nas indústrias. Essa alteração diminuiu a quantidade de filhos em uma família e ampliou a renda familiar, o homem passou a desempenhar atividades domésticas, o valor individual na família tornou-se proporcional à renda, as funções desempenhadas pela mulher na família foram compartilhadas com outras instituições e as relações familiares tornaram-se mais horizontais (Satir, 1977; Porreca, 2008; Brito, 2011; Souza & Oliveira, 2011).




    Em paralelo ao contexto social, de acordo com Carter e McGoldrick (2001), as famílias passam por um ciclo de vida, o qual é composto por diferentes fases: (1) jovens solteiros saem da casa dos pais, (2) casamento dos jovens, (3) família com filhos pequenos, (4) família com filhos adolescentes, (5) saída dos filhos de casa, (6) famílias no estágio tardio da vida. Fiorini e Guiso (2016) consideram que o ciclo das famílias no Brasil tem um diferencial que é a saída dos filhos e a entrada dos agregados e netos na família. Para Souza e Oliveira (2011) e Fiorini e Guiso (2016), o ciclo familiar no Brasil acontece da seguinte maneira: (1) Aquisição-Formação do casal até a fase da adolescência dos filhos; (2) Adolescência dos filhos; (3) Família madura - saída dos filhos de casa e, posteriormente, a entrada dos agregados, netos na família; (4) Casal volta a ficar sozinho. Souza e Oliveira (2011) explicam que a primeira fase é marcada pela experiência da aquisição, a segunda pelo questionamento das crenças e valores familiares, a terceira pela independência e pela capacidade de gerenciar a própria vida e a última pela perda das funções e dos papéis familiares e sociais. Todas as famílias passam por estes ciclos como uma forma do desenvolvimento deste grupo, no entanto o mesmo pode ser interrompido por divórcios, separações, violência e mortes. Destaca-se que estes rompimentos do ciclo familiar podem ser mais frequentes em famílias com múltiplas carências.




    Além dos fatores apresentados acima como influenciadores na relação familiar, a estrutura também se configura como um aspecto a ser considerado, pois se refere a um "conjunto invisível de exigências funcionais que organizam a maneira da família interagir" (Minuchin, 1982, p. 57). As interações ocorrem nos subsistemas, que podem ser formados por características semelhantes, tais como geração, sexo, tarefas ou interesses (Minuchin, 1982; Minuchin & Fishman, 1990; Costa & Penso, 2014).




    Minuchin e Fishman (1990) entendem que há três subsistemas com significação singular na família: o conjugal, o parental e o fraternal. O subsistema conjugal é o primeiro a ser formado em uma família a partir da união de duas pessoas. Esta díade refere-se a um poderoso subgrupo de confirmação ou desqualificação de uma determinada realidade familiar e pode tornar-se o refúgio de tensões extrafamiliares. A principal função deste subsistema é a complementaridade e acomodação mútua. Além disto, a maneira como o casal interage cria subsídio para, futuramente, os filhos aprenderem a expressar os afetos, relacionarem-se com os parceiros frente às dificuldades, bem como lidar com os conflitos com os iguais. O subsistema parental surge com o nascimento do(a) primeiro(a) filho(a) e tem a função de estabelecer a maneira de educação dos(as) filhos(as) e socialização dos(as) mesmos(as). As tarefas desenvolvidas neste subsistema pela pessoa que possui a autoridade são de guiar, nutrir e controlar. Estas tarefas têm a sua intensidade modificada de acordo com o desenvolvimento dos(as) filhos(as) e a capacidade dos pais. Destaca-se que este papel nem sempre é desempenhado pelos pais, havendo situações em que quem executa esta função são os avós (os), tios (as), irmãs (os) (Minuchin, 1982). A fratria é formada com o nascimento do segundo(a) filho(a) (Goldsmid & Feres-Carneiro, 2007). Este subsistema permite às crianças criarem uma fonte de “apoio mútuo, se divertirem, se atacarem” (Minuchin & Fishman, 1990, p.29), negociar, cooperar e competir. Enfim, os irmãos aprendem a estabelecer uma relação horizontal de paridade (Minuchin, 1982; Muniz & Feres - Carneiro, 2012). Quando a família possui vários(as) filhos(as), pode-se criar diversos subsistemas de acordo com o estágio de desenvolvimento, o gênero e outras atividades em comum.




    A quantidade de subsistemas em um grupo familiar e de membros define a estrutura familiar. Féres - Carneiro, Magalhães e Zivani (2006) definem que as famílias podem ser: reconstituídas, monoparentais nucleares e extensas. Compreende-se aqui que as famílias reconstituídas são aquelas formadas após segunda união, possuindo os três tipos de subsistemas e sendo permeado por membros de outra família originária; famílias monoparentais são aquelas que apresentam apenas uma figura parental, somente a mãe ou o pai. Nessa estrutura familiar, apresenta-se apenas o subsistema parental e pode haver o fraternal; famílias nucleares são as famílias que possuem pai, mãe e filhos de uma primeira união, sendo composto pelos três subsistemas; e a família extensa é aquela que inclui membros de gerações anteriores, como avós(ôs), tios(as), primos(as), bisavós(ôs) (Féres - Carneiro et al., 2006). Ressalta-se que ainda existem as famílias que perdem o poder de guarda dos(as) filhos(as) e estas passam a ter a tutela acompanhada por outras instituições. Neste caso, as crianças ficam sob o cuidado de uma instituição ou família substituta e podem receber visitas dos núcleos originários. Minuchin (1982) salienta ainda que os tipos de organizações familiares são permitidos pela sociedade.




    A sociedade brasileira é marcada por uma diversidade de arranjos familiares, mas destaca-se o crescimento expressivo das famílias monoparentais femininas (Carvalho & Alves, 2010; Costa & Marra, 2013). Estas famílias apresentam um foco na sobrevivência dos membros e as mães abdicam da sua saúde e sexualidade para garantir a vida aos filhos. Nota-se que a centralidade desta relação é mãe e filho, no entanto as genitoras possuem dificuldades de expressar afeto ou ter momentos de convivência em decorrência das longas cargas horárias de trabalho. Desta maneira, estas mulheres conseguem aliviar o sofrimento pertencente à sobrevivência e mantém as desigualdades sociais no ambiente familiar (Costa & Marra, 2013).




    Um dos objetivos do grupo familiar é a transmissão de valores, crenças e cultura (Pelisolli et al., 2007; Nichols & Schawartz, 2007; Souza & oliveira, 2011; Costa & Penso, 2014; Costa & Marra, 2013) e, ele desenvolve isto através dos padrões de interação. Estes padrões possibilitam que seja construída uma estrutura e consequentemente um funcionamento (Minuchin & Fishman, 1990). Na construção da dinâmica familiar, existem aspectos que influenciam este processo: regras, fronteiras, comunicação, poder, sentido de pertencimento, intimidade, afetividade, gênero, papéis, liderança, hierarquia, conflito, individualização, autoestima, coesão, relações de identificação, padrão transacional (Minuchin, 1982; Féres - Carneiro, 1996; Pelisolli et al., 2007; Costa & Penso, 2014). Destaca-se que aqui foram utilizadas diversas nomenclaturas com definições correlatas. Dessa forma, nessa dissertação, serão utilizados os termos elaborados por Minuchin para designar um modelo de família, os quais são: identidade, padrão transacional, fronteira, autoridade e mudança (Minuchin, 1982). Ressalta-se que serão esses fatores que irão balizar a avaliação das interações familiares dos adolescentes que cometeram ofensa sexual.




    A identidade na família é construída por dois dispositivos que agem paralelamente: o sentimento de pertencimento e a separação. O sentido de pertencimento aparece quando um membro é acomodado em um determinado grupo familiar que proporciona a união entre os participantes e possibilita ao indivíduo identificar essa interação como "sua" (Minuchin, 1982). Afetividade e intimidade agem neste processo de pertencimento, pois é através destes aspectos que os membros estão disponíveis e próximos um ao outro (Costa & Penso, 2014). A separação ocorre através da participação em diferentes subsistemas familiares em diversas situações e de grupos extrafamiliares. No processo de acomodação, são estabelecidos limites, os quais permitem aos sujeitos conhecerem até onde possuem autonomia. O gênero e a geração são elementos constitutivos nas relações que promovem a diferença entre os sexos e a idade, proporcionando ações de separação. Na família, o gênero auxilia no aprendizado dos papéis sociais a serem executados nos grupos de convivências (Minuchin, 1982; Costa & Penso, 2014).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Mariana Miranda Borges

ADOLESCENCIA E
OFENSA SEXUAL

(in)visibilidade dos vinculos familiares






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/fig-1.jpg
¢ Intersubjetividade

Objetividade

- e Instabilidade
Estabilidade

. - e Complexidade
Simplicidade





OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem D IALETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Mariana Miranda Borges.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes Preparagéo de Texto
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira Lucas Ben

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Anna Moraes

Designer Responsavel José Romulo Moreira Janior

Daniela Malacco Revisdo

Produtora Editorial Responsabilidade do autor

Jdlia Noffs Assistentes Editoriais

Controle de Qualidade Jea{n.Fanash g

Maria Laura Rosa Leticia Mac rado
Ludmila Vieira

Capa Larissa Teixeira

Aline Legnaioli
Estagiaria

Diagramagao Lais Silva Cordeiro

Aline Legnaioli

Ilustragdo
Alvaro Maia

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

B732a  Borges, Mariana Miranda.

Adolescéncia e ofensa sexual : (in)visibilidade dos vinculos familiares /
Mariana Miranda Borges. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4430-3

1. Adolescéncia. 2. Violéncia Sexual. 3. Psicologia Clinica. I. Titulo.

CDD 150
CDU 159.9:30

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
da Borges

ADOLESCENCIA E

Miran

1ana

Mar

OFENSA SEXUAL

(

liares

i

los fam

dade dos vincu

ili

sib

Vi

in)

S
2
-

N

d
<

Q

ORA






